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Sr.ºs Membros da Mesa
Sr.ºs Deputados
Quem esteve na manifestação do passado sábado ou assistiu pela televisão, viu, por certo, uma senhora com um cartaz escrito à mão que dizia: “DIGNIDADE”.

Com efeito, onde a Troika intervém, tenta humilhar o Povo, com medidas recessivas sobre medidas recessivas, ajustar contas com as conquistas que vêm da 2.ª guerra mundial, o Estado social, o direito à saúde, à segurança social, melhor justiça, o direito do trabalho e ao emprego.
Foi e está a ser assim na Grécia contra o povo Grego, está a ser assim em Portugal contra o Povo Português, com particular destaque para os trabalhadores, pensionistas e reformados.
A manifestação de sábado que juntou mais de 1 milhão de pessoas, “Que se lixe a Troika queremos as nossas vidas!”, foi um BASTA às medidas da troika, anunciadas pelo governo, a incluir no orçamento de 2013, que são um insulto, uma indignidade e uma declaração de guerra social, ao trabalho, aos pensionistas e reformados. 
Pretenderam-nos dizer que “vivíamos acima das nossas possibilidades” que era “inevitável” tomar estas medidas, de que não havia nem há alternativas, mas elas existem.

A senda ideológica deste governo levou ao anúncio de um roubo colossal, que a concretizar-se significará a maior transferência de rendimentos do trabalho para o capital de que há memória na história portuguesa.
E tudo isto para quê? 
- A dívida pública que correspondia a 97% do PIB, está agora nos 116% do PIB, só no 2.º trimestre deste ano a economia recuou 3,3% e as exportações estão em desacelaramento. Todas as previsões são de que o PIB continuará a cair. O País fica mais pobre, bem como os mais desfavorecidos da nossa sociedade.

 - Só de Janeiro a Agosto deste ano registaram-se 4338 insolvências de empresas.
- Regista-se um aumento vertiginoso do desemprego, no espaço de um ano perderam-se mais de 200 mil postos de trabalho e situa-se agora em termos reais em 1 milhão e 343 mil trabalhadores, apesar do disparo da imigração e da redução da taxa de actividade.
- O corte nos salários directos e indirectos, o aumento dos impostos, a redução das prestações e da protecção social, as sucessivas reduções do subsídio de desemprego, o corte nas reformas e pensões, a redução dos subsídios de maternidade e do abono de família, são instrumentos que vêm sendo utilizados pelo governo do PSD/CDS, num quadro de uma confessada estratégia de empobrecimento contínuo tida como indispensável para o reforço da “competitividade” do País.
- Ainda em nome da competitividade e do emprego, o Governo pretende agora promover uma brutal desvalorização fiscal (TSU) que rouba salário a quem trabalha e enche os bolsos das empresas (muito em especial dos grandes grupos económicos) em mais de 2,3 mil milhões de euros. 
Estudo de 5 economistas universitários vem agora dizer-nos que as mexidas na TSU podem gerar 68 mil novos desempregados e fomentar a emigração.

 Ainda sobre as mexidas na TSU já estamos confrontados com a chantagem e a ameaça da Troika de que se o governo recuar não à nova tranche. Mas que é isto, estamos na Republica das bananas, protectorado da Troika?

Sempre em nome da competitividade e do emprego promoveu-se a alterações ao Código do Trabalho, com o objectivo de facilitar os despedimentos, baixar o valor das indemnizações, e atacar a contratação colectiva e os sindicatos, apostando tudo na individualização das relações de trabalho. Competitividade e emprego mas só vemos desemprego e todas as previsões é que continue a subir nos próximos anos. 
- Esta política está a ter consequências brutais na vida dos cidadãos e está a tornar-se insustentável. Os mais pobres são tratados com inaceitável crueldade, os jovens são atirados para a emigração e os mais velhos são considerados como descartáveis que só oneram o Orçamento do Estado.
- Mas, nem todos são tratados da mesma forma, aqueles que retiraram o dinheiro do nosso País e o depositaram em offshores, regressados ao nosso País, se lhes tivessem taxado normalmente esse valor equivaleriam ao corte dos subsídios dos funcionários públicos e pensionistas. Dois pesos e duas medidas.

Por último, uma chamada de atenção para o que se passa no município de Lisboa, à semelhança aliás com o que se passa noutros municípios do País. 
Na nossa cidade de Lisboa começa a ser cada vez mais visível o efeito das políticas deste governo, com o crescimento do desemprego, com a redução dos salários, com a entrega quotidiana de habitações aos bancos por impossibilidade das famílias pagarem os encargos bancários resultantes da sua aquisição, com o crescimento das filas nas instituições para comer uma refeição ou para obtenção de géneros alimentícios, com o aparecimento de crianças nas escolas sem terem tomado o pequeno almoço, com a crescente dificuldade de muitas famílias na aquisição de livros e outro material escolar, com o crescente recurso ao transporte a pé para as escolas ou para os locais de trabalho dada a impossibilidade de pagamento dos novos preços dos passes nos transportes públicos, com a existência (nomeadamente nos bairros sociais) de famílias sem dinheiro para pagar a água ou a electricidade, com o pequeno comercio a encerrar as suas portas e as lojas ainda abertas cada vez com menos clientes.
A resposta governamental à situação de crise que atravessamos (pelo efeito conjugado da diminuição quer das receitas que resultam de transferências do OE quer das receitas próprias afectadas pela crescente diminuição da actividade económica, e dos constrangimentos introduzidos pela Lei dos Compromissos) limita significativamente a actividade municipal, com prejuízo das populações. O reforço da ação social no nosso concelho é uma prioridade.
O Bloco de Esquerda propõe que esta Assembleia Municipal delibere:
a) manifestar a sua solidariedade com todos aqueles que em Lisboa, como no resto do País, estão a sofrer os efeitos da política austeritária do actual governo;
b) saudar os muitos lisboetas que participaram na grande manifestação do passado sábado 15 de Setembro;
c) saudar os lisboetas que, no exercício dos seus direitos constitucionais e de diferentes formas, se mobilizam para o protesto contra esta política de austeridade sem fim e para a afirmação de uma política alternativa pelo desenvolvimento e pelo emprego.   

d) e que se envie a presente proposta, após a sua votação, para os Grupos Parlamentares da AR, para as centrais sindicais e para os órgãos de comunicação social.

                                                 Disse,
AML, 18 de Setembro de 2012
� O Bloco de Esquerda em alternativa tem vindo a defender medidas de ruptura com a Troika assente em pontos claros:


. Anulação da dívida abusiva e renegociação de prazos e juros com todas as instituições credoras, públicas e privadas.


. Renegociação dos contratos faraónicos das Parcerias Públicas Privadas (PPP), para anular as vantagens dos consórcios da banca e dos construtores, para reduzir os juros implícitos a valores idênticos às das condições do BCE à banca privada.


. Reposição dos rendimentos cortados (subsídios de férias e Natal) e garantia dos direitos essenciais à Escola Pública, ao Serviço Nacional de Saúde, à Segurança Social.





. Nacionalização da banca intervencionada pelo Estado, com mobilização de recursos para o investimento público e para o crescimento do emprego, e dos bens comuns que foram privatizados (EDP, REN, GALP).





. Novo sistema fiscal, combatendo a fraude e deslocando a carga fiscal do trabalho para o capital e para a grande propriedade.





. Retomamos a proposta do Im�posto sobre as Grandes Fortunas, para financiar a segurança social.





. O investimento pú�blico deve ser defendido e qualificado, com prioridades claras. O Bloco propõe a prioridade da reabilitação urbana, com os seus efeitos na redução do en�dividamento, na criação de emprego e na redução de custos da habitação. 
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